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Medidas Provisórias, o Estilo 
Brasileiro de Legislar 
133 
Jesus Costa Lin7a 
Ministro aposentado do Superior Tribunal de Justiça 
A medida provisória foi introduzida na Constituição Federal de 1988, sob 
o fundamento de que o tão criticado decreto-lei era inaceitável, ranço que era 
da ditadura. 
O Presidente da República, em caso de relevância e urgência, pode adotar 
medida provisória, com força de lei, devendo de imediato, submetê-la ao Con-
gresso Nacional. 
A novidade concernente ao decreto-lei, " é que a não conversão tira a eficácia da 
medida provisória ex tunc e não ex nunc, isto é, desde a sua edição. É como se não 
tivesse existido no mundo do direito, seus efeitos nada valendo e, podendo, inclusive, 
se gerou prejuízos quantificáveis pecuniariamente, permitir a responsabilização do 
Poder Público, do Presidente e dos Ministros que a assinaram".1 
. "Desde a publicação, a medida provisória tem eficácia, ou seja, passa a produzir 
efeitos jurídicos. Mas essa eficácia, por hora, é temporária, pois perdura apenas até a 
manifestação do Congresso. Se a medida provisória for aprovada, passa a integrar o 
ordenamento jurídico e os efeitos produzidos desde a sua publicação ganham 
juridicidade. Se, por outro lado, for rejeitada, perde a sua eficácia desde a sua edição, 
competindo ao Congresso disciplinar as relações jurídicas daí decorrentes". 2 
Enquanto a lei tem eficácia plena, a medida provisória, conforme resulta do 
próprio nome, apenas paralisa, deixando encoberta a eficácia das normas contrá-
rias ( a da lei que busca ab-rogar ou derrogar). "É evidente, pois, a relevância da 
distinção entre eficácia precária (da medida provisória) e eficácia plena (da lei) ... 
A medida provisória não tem a eficácia plena da lei, mas uma eficácia precária 
(não revogatória), pois dependente de posterior aprovação pelo Congresso Na-
cional. Se a medida provisória não for aprovada, a situação regulada volta ao 
status quo ante" ,3 
1. Ives Gandra Martins. Comentários à Constituição do Brasil, IV Volume, Tomo I, Edi-
ção Saraiva, 1995, p. 431. 
2. Celso Ribeiro Bastos. Curso de Direito Constitucional, 18" ed., Saraiva, p. 361. 
3. Humberto Bergmanll Ávila. Medida Provisória na Constituição de 1988, Porto Ale-
gre, 1997, p. 109. 
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Clélio Chiesa4 chama a atenção para o fato de que a "regra geral aplicável 
ao conflito de normas no tempo logo nos induz a pensar que a eficácia imediata 
da medida provisória, dotada de força de lei, se faz prevalecer à norma legal 
mais antiga. Contudo, não devemos nos esquecer de que esta eficácia está con-
dicionada ao beneplácito do Congresso, sem o qual ficam anulados, desde o 
início) todos os seus efeitos" (grifei). 
Segundo o magistério de Caio Tácito\ tal circunstância "levou a doutrina 
a adotar uma solução de compromisso, até ser convertida em lei (o que lhe confere 
definitividade), a medida provisória não revoga a lei anterior, mas apenas sus-
pende-lhe a vigência e a eficácia, que se restauram se não subsiste a medida 
provisória, tanto pela rejeição como pela inércia do Congresso, superada a obje-
ção de que a lei, quando revogada, somente é repristinada mediante norma ex-
pressa que a restaure" . 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho6 adverte que, possuindo a medida 
provisória "força de lei", deve-se entender que derroga ou revoga a lei ante-
rior com ela incompatível. Isto é inexorável, pois somente assim poderia a 
medida provisória chamar para o seu império os atos ou fatos que, ao contrá-
rio, estariam sujeitos a outra normação. Mas, rejeitada a medida provisória 
ocorrerá a repristinação da lei ou revogação? Como se sabe, não há repristinação 
sem norma expressa que a comande e a Constituição vigente não cuidou do 
assunto. A meu ver, a questão deve ser posta noutros termos. A derrogação ou 
revogação da lei anterior por uma medida provisória seria apenas aparente. Esta 
suspenderia a vigência e a eficácia desta lei anterior) sobrepondo-lhe a norma que 
edita) mas a derrogação Oll revogação propriamente dita apenas viriam da con-
versão em lei da medida provisória pelo Congresso. Assim) inocorrendo a conver-
são) perderá efeito a medida provisória) restituindo-se plena vigência e eficácia ao 
direito anterior. Note-se que esta solução se coaduna com o texto do art. 62, 
parágrafo único, primeira parte: "as medidas provisórias perderão a eficácia 
desde a edição". Retroatividade é fazer como se a medida provisória não tivesse 
tido eficácia) portanto) não tivesse tido a força de derrogar ou revogar a lei (gri-
fei). Confira-se do mesmo Professor: Comentários à Constituição Brasileira 
de 1988, Ed. Saraiva de 1997, pp. 376/7. 
4. Clélio Chiesa. Medidas Provisórias - O Regime Jurídico Constitucional, Ed. Juruá de 
1996, pp. 71/73. 
5. Caio Tácito. As Medidas Provisórias na Constituição de 1988, Revista de Dir. Adminis-
trativo, vol. 176/6. 
6. Manoel Gonçalves Ferreira Filho. As Medidas Provisórias com Força de Lei, Repertó-
rio 10B de Jurisprudência, I" qUÍllZ. marçol1989, p. 87. 


























A medida provisória "possui vigência e eficácia imediatas, mas destas não 
resulta revogação dos atos legislativos com ela conflitantes ou incompatíveis. 
Ela possui eficácia temporal limitada a 30 dias, tendo efeitos paralisantes e não 
revocatórios em face das leis que lhe são anteriores e conflitantes. Tal restaura-
ção da eficácia não se identifica nem se confunde com a repristinação: será ex 
tuncJ isto éJ desde a data da medida provisória não convertida". É o que ensina o 
Professor Pinto Ferreira7 (grifei). 
A" edição da medida provisória paralisa temporariamente a eficácia da lei 
que versava a mesma matéria. Se a medida provisória for aprovada, se opera a 
derrogação. Se, entretanto, a medida provisória for rejeitada, restaura-se a eficá-
cia da norma anterior. Isto porque, com a rejeição, o Legislativo expediu ato 
volitivo consistente em repudiar o conteúdo daquela medida provisória, tornado 
subsistente anterior vontade manifestada de que resultou a lei antes editada", 
por igual, sustenta Michel Temers. 
Celso Antônio Bandeira de Mello9 aponta cinco diferenças básicas entre 
a lei e a medida provisória, a penúltima delas consiste em que a medida pro-
visória não convertida pelo Congresso Nacional, perde a sua eficácia desde a 
sua publicação (efeitos ex tunc), diferentemente da lei, que faz cessar os seus 
efeitos ex nunc. 
O Ministro Moreira Alves 1o, decano do Supremo Tribunal Federal, entende 
que a "medida provisória, desde a sua edição, é ato normativo com força de lei e 
produz, com relação aos destinatários, todos os efeitos obrigatórios desta, apenas 
sob a condição resolutiva de, se não convertida pelo Congresso em trinta dias, 
perder a sua eficácia desde o início". Insiste dizendo: "veja-se que uma perda de 
eficácia sob condição resolutiva, porque se porventura não vier uma lei de conver-
são, esta perda de eficácia se resolve. E, conseqüentemente, aquela lei anterior não 
se repristina. Aquela lei anterior se tem como se jamais tivesse deixado de existir". 
O Ministro Celso de Mello assim se manifestou, como relator, na ADIn nº 
293-7-DF: 
"Ação Direta de Inconstitucionalidade - Medida Provisória nº 190 -
Perda de eficácia por falta de apreciação oportuna pelo Congresso Nacio-
nal (CF, art. 62, parágrafo único). 
7. Confira-se: Revista de Informação Legislativa nl! 130 de 1996, artigo de Manoel Adam 
Lacayo Valente. 
8. Michel Temer. Elementos de Direito Constitucional, p. 142. 
9. Celso Antônio Bandeira de Mello. Perfil Constitucional das Medidas Provisórias, Re-
vista de Direito Público, nl! 95, p. 28. 
10. José Carlos Moreira Alves. ADIn nl! 221-DF, DJU de 09.04.90. 
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A medida provisória constitui espécie normativa juridicamente instá-
vel. Esse ato estatal dispõe, em função das notas de transitoriedade e pre-
cariedade que o qualificam, de eficácia temporal limitada, na medida em 
que, não convertida em lei, despoja-se, desde o momento de sua edição, da 
aptidão para inovar o ordenamento positivo. A perda retroativa de eficácia 
jurídica da medida provisória ocorre tanto na hipótese de explícita rejei-
ção do projeto em sua conversão em lei, quanto no caso de ausência de 
deliberação parlamentar no prazo constitucional de trinta (30) dias" (DJU 
de 18.06.93). 
Manoel Adalll Lacayo Valente!! aponta como característica definitiva da 
medida provisória, em confronto com o decreto-lei, "a sua precariedade resolutiva, 
que é condicionada ao trintídio de eficácia, com perda ex nunc dos seus efeitos. 
Essa perda de aptidão para produzir efeitos jurídicos ab initio permite a sobrevida 
da legislação anterior atingida pela medida provisória que caduca. Ocorre, nes-
se caso, não a repristinação da legislação anterior, já que a mesma não fora 
revogada com definitividade, mas a sua reaplicação, temporariamente afastada 
pela norma provisória cujos efeitos se extinguiram". 
O então Senador Fernando Henrique Cardoso ponderou, em artigo intitulado 
Constituição ou Prepotência: 
"O Executivo abusa da paciência e da inteligência do país quando insiste 
em editar medidas provisórias sob o pretexto de que, sem sua vigência ime-
diata, o Plano (Collor) vai por água abaixo e, com ele, o combate à inflação. 
Com esse ou com pretextos semelhantes, o governo afoga o Congresso numa 
enxurrada de medidas provisórias. O resultado é lamentável: Câmara e Senado 
nada mais fazem do que apreciá-las aos borbotões ... É certo porém que, seja 
qual for o mecanismo, ou o Congresso põe ponto final no reiterado desrespeito 
a si próprio e à Constituição, ou então é melhor reconhecer que no país só 
existe um poder de verdade, o do Presidente. E daí por diante esqueçamos de 
falar em democracia" .!2 
o atual Chefe do Executivo, no entanto, acabou por sucumbir às sedu-
ções do novo instituto, aproveitando-se da reiterada omissão do Congresso Na-
11. Manoel Adam Lacayo Valente. Cláusula de Convalidação em Medida Provisória, Re-
vista de Informação Legislativa nil 130. 
12. Carmem Lúcia Antunes Rocha, Prof". Titular de Direito Constitucional da PUC-MG, 
extraído da palestra proferida no STJ em junho de 1997. Conferir Correio Braziliense, de 
07.07.97, Caderno Direito & Justiça. 


























cional, legislando como quer, quando quer e, vezes raras, conforme as circuns-
tâncias o exigem. Penso que a tal ponto se chegou porque o Supremo Tribunal 
Federal, chamado a se pronunciar sobre a matéria, admitiu a reedição ad libiturn 
das medidas provisórias, desde que respeitem o prazo constitucional. 
Veja-se: enquanto o decreto-lei era aplicável apenas a determinadas maté-
rias, os constituintes acabaram por aprovar, como está comprovado, um texto 
muito mais amplo, mas abrangente, sem limitação de matérias. 
O Presidente da República eleito segundo a Carta de 1988 conta com 
poder absoluto para legislar mais do que aqueles conferidos aos do chamado 
regime militar. 
Atente-se., de outro modo, para a fluidez dos conceitos de "urgência" e de 
"relevância" . 
O Ministro Oscar Corrêa 13, a propósito, adverte: "É óbvio que, antes de 
mais nada, cabe examinar se é caso de relevância e urgência, pressuposto do 
cabimento da medida. Da mesma maneira que o Presidente da República pode 
considerá-la necessária e urgente, discute-se se o Congresso pode recusá-la, ou 
se essa decisão se inclui na discricionariedade do Executivo. A nós parece que o 
conceito de relevância é mais difícil de aferir e ficará certa margem de discrição 
ao Executivo para avaliá-la devendo o Congresso agir, na hipótese, com largue-
za de vistas. É que a avaliação do Executivo nem sempre pode ser aferida pelos 
outros poderes. Quanto à urgência, porém, em alguns casos, é perfeitamente 
avaliável: como se o Executivo enviasse medida provisória sobre matéria que 
deve ser regulada muito tempo depois, evidenciando a inexistência da urgência. 
De qualquer modo, como tem o Congresso o poder de analisar a medida no 
mérito, se este se apresenta conveniente e próprio, não haverá por recusar-lhe 
preliminarmente o exame. Tanto mais quanto, na lei de conversão, a ação do 
Congresso não sofre nenhum obstáculo ou limite". 
Já são dezenove as emendas feitas à Constituição de 1988 e nenhuma 
delas tentou modificar o artigo 62, como se tudo fosse um mar de rosas. 
Não me parece positivo e nem animador esse quadro, pois nesses dez anos 
as medidas provisórias quase chegam a duas mil e tratando de tudo, muitas 
delas reeditadas n vezes., mercê da docilidade do Congresso, que renuncia à 
sua função essencial e a transfere de mão beijada ao Chefe do Executivo, que 
muito lhe agradece. 
Tem-se de reconhecer, sem menosprezo a ninguém, que o poder Exe-
cutivo transformou-se em Poder Legislativo operante. 
13. A Constituição de 1988 - Contribuição Crítica, Forense Universitária, 1991, p. 131. 
Ministro Jesus Costa Lima, 133-137 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
